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Princípios gerais a ser adotado como padrão mínimo pelos 
governos.

• Diretrizes de uma relação consumerista –
criação de regras para aperfeiçoar as conquistas
dos direitos reconhecidos, mediante a colocação
de instrumentos efetivos a todos os povos no
mundo. Objetivo de vencer a barreira da fome,
pobreza e subdesenvolvimento – Ex: Resolução
nº 39/248, da ONU de 1985. Inspirada em
Kennedy – Reconhecido o dia 15 de março de
1962 como o dia internacional do consumidor.



Anexo 3 – Princípios gerais - padrões mínimos

• a) proteger o consumidor quanto a prejuízos à sua saúde
e segurança; b) fomentar e proteger os interesses
econômicos dos consumidores; c) fornecer aos
consumidores informações adequadas para capacitá-los
a fazer escolhas acertadas, de acordo com as
necessidades e desejos individuais; d) educar o
consumidor; e) criar possibilidade de real ressarcimento
ao consumidor; (f) garantir a liberdade para formar
grupos de consumidores e outros grupos e organizações
de relevância e oportunidade para que estas
organizações possam apresentar seus enfoques nos
processos decisórios a elas referentes.



• Um homem mau maltratava o seu velho pai,
obrigando-o a morar em uma cabana miserável, longe
da casa, vestindo-o com farrapos e dando-lhe sobras
para comer. Um dia viu que seu filho estava
colocando trapos sujos, que tinha tirado da lixeira, no
lugar onde se guardava a roupa fina da casa e se
enfureceu com ele. O seu filho respondeu assim:
Papai, não brigue comigo. É para você que estou
guardando estes trapos, para que você possa vestir
quando for velho como o vovô. (Literatura oral

iemenita).



• Mal que atinge 30 milhões no país, 

superendividamento tem saída

• https://noticias.r7.com/economia/mal

-que-atinge-30-milhoes-no-pais-

superendividamento-tem-saida-

25012019





• Para o magistrado, os descontos não caracterizam a 
penhora de salário e não se pode atribuir ao banco a 
responsabilidade pelo endividamento da parte autora.

• O julgador destacou ainda que é preciso prevalecer a 
autonomia da vontade, a liberdade contratual e a boa-fé 
objetiva. “Não há qualquer indicativo da presença de vício 
de vontade ou de consentimento capaz de comprometer 
a higidez dos negócios jurídicos celebrados entre as 
partes”, disse. 

• Assim, o magistrado julgou improcedente o pedido da
autora que pedia a revisão dos contratos firmados com o
...



• o crédito em si não é um vilão para a

sociedade, haja vista o papel de destaque e

significância que a própria Constituição da

República lhe imprime, em seu artigo 192 ,

ao dispor que o sistema financeiro nacional

deve promover o desenvolvimento

equilibrado do País e a servir aos interesses

da coletividade, ou seja, o crédito tem uma

função social prevista constitucionalmente.



Proteção jurídica adequada

• EUROPA, EUA... Já dispõem.

• Regime do CPC da insolvência não 

resolve.

• Mínimo existencial – empresas gozam 

da possibilidade de repactuar suas 

divídas. Por qual razão o SER HUMANO 

não deve ter igual consideração?


